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Neste momento, tramita na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) nº 50/2023, a qual tem como objeto, conforme sua ementa,
“estabelecer competência ao Congresso Nacional para sustar, por maioria qualificada dos
membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, decisão do Supremo Tribunal Federal
transitada em julgado, que extrapole os limites constitucionais”.

Tal proposição, mesmo que sob uma ótica superficial de seu texto, se mostra inconstitucional,
em flagrante violação à separação de Poderes, cláusula pétrea insculpida na Carta Magna em
seus artigos 60, §4º, III, e 2º, sendo um evidente esforço do Poder Legislativo de interferir
subjetivamente e ilegitimamente na atividade jurisdicional.

Nesse sentido, tais dispositivos exprimem o estado de independência e harmonia entre os
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, sendo tal fator essencial para a preservação da
democracia no Brasil, já que esta pressupõe pluralidade de ideias e de detentores de poder,
com a respectiva divisão do exercício deste, sob pena de se criar um sistema tirânico e déspota.

Em complemento, ainda que se repudie tais tentativas inconstitucionais de interferência e
desmonte do Poder Judiciário, há que se indagar os fatores que levaram os parlamentares a
intensificarem uma frente legislativa contra o Poder Judiciário, como se observa não só da PEC
referenciada anteriormente, mas também da PEC nº 8/2021, já aprovada no Plenário do Senado
Federal ¹ e que limita algumas competências dos tribunais na sua atividade jurisdicional.

Mutações (in)constitucionais
Nessa perspectiva, cabe tratar das mutações constitucionais, ou seja, conforme aduz Anna
Cândida Ferraz, dos processos informais de mudança no sentido, no alcance e no significado da
Constituição, sem violar sua letra ou seu espírito ².

Assim, se as mutações constitucionais são aquelas que estão em harmonia com o sistema
constitucional, as “mutações inconstitucionais”, a contrario sensu, ofendem a Carta Magna, seja
extrapolando seus limites de interpretação, seja violando o conjunto constitucional enquanto
um todo ³.

Nesse contexto, ao longo dos anos, o Supremo Tribunal Federal foi palco de alguns exemplos de
mutações inconstitucionais, sendo possível citar dois que afetaram diretamente o Poder
Legislativo: os casos da infidelidade partidária (Mandados de Segurança 26.602-3/DF 4, 26.603-
1/DF 5 e 26.604-0/DF 6) e da abstrativização do controle concreto (ADI nº 3.406/RJ 7).

No primeiro caso, a corte entendeu que o abandono de partido político pelo parlamentar eleito
de maneira proporcional gera a perda do mandato, com exceção de casos específicos, tais como
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alterações na ideologia do partido ou perseguições políticas.

Já na segunda situação, o STF declarou, em sede de controle incidental, a inconstitucionalidade
do artigo 2º da Lei nº 9.055/95 e conferiu efeitos erga omnes e vinculante à sua decisão antes
de qualquer envio ao Senado, realizando uma releitura do artigo 52, X, da Carta Política.

Assim, ambos os julgamentos padecem de respaldo constitucional, extrapolando os limites
semânticos e os princípios da Carta da República. Nesse particular, conforme observa Paulo
Henrique Lêdo Peixoto 8, a Constituição de 1969, em seu artigo 35, V, apresentava a hipótese
de infidelidade como causa expressa de perda de mandato parlamentar, de forma que se mostra
evidente a escolha do constituinte originário pela não inclusão de tal circunstância no rol do
artigo 55 da Constituição de 1988, o qual, por ser norma restritiva de direitos, deve ter
interpretação taxativa, segundo a jurisprudência do próprio Supremo Tribunal Federal — vide
Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 451.078-6/RJ9 —, e não exemplificativa, como
entendeu o tribunal ao considerar incorretamente a ocorrência de mutação constitucional.

Ademais, com relação ao artigo 52, X, da Constituição,
este apresenta, claramente, uma competência privativa
do Senado: suspender a execução de lei declarada
inconstitucional por decisão definitiva do STF em sede
de controle incidental de constitucionalidade.

Entretanto, ao conferir efeitos erga omnes e vinculante à
declaração incidental de constitucionalidade na ADI nº
3.406/RJ, a corte considerou que o dispositivo
apresentava um rito meramente formal por parte do
Senado, de modo que este foi colocado na posição de
Diário Oficial da decisão do Tribunal Supremo, nos
termos do voto do ministro Marco Aurélio na referida ação.

Limites desrespeitados pelo STF
Dessa forma, verifica-se que os limites interpretativos e semânticos dos dispositivos
constitucionais mencionados não foram respeitados, violando-se seus sentidos gramaticais,
históricos e teleológicos 10.

Além disso, tais julgamentos feriram a Carta Magna enquanto sistema, na medida em que
desrespeitaram o princípio da separação de Poderes e o princípio democrático ao interferir no
funcionamento do Poder Legislativo — o qual tem seus membros eleitos democraticamente
como representantes do povo, nos termos do artigo 1º, parágrafo único —, criando hipóteses de
perda de mandato dos deputados não previstas anteriormente e restringindo competências do
Senado, medidas que só poderiam ser tomadas por PEC, tendo em vista a natureza dos
dispositivos.

Efeito backlash e “diálogos constitucionais”
Outrossim, anos após as publicações dos julgamentos referenciados, o Congresso Nacional
buscou contornar as condições estabelecidas judicialmente, de maneira que encontrou solução
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em sua principal função: legislar.

Nesse sentido, em 2016, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 91/2016 11, a qual
permitiu a desfiliação partidária dos parlamentares nos 30 dias seguintes à sua promulgação,
sem que tal feito acarretasse perda do mandato ou qualquer sanção ao detentor de mandato
eletivo. Na mesma linha, se fazem presentes as já citadas PEC nº 8/2021 e PEC nº 50/2023,
num esforço de reagir à interferência do STF no Legislativo por meio da interferência do
Congresso no Poder Judiciário.

Apesar de nem todos os casos citados constituírem inconstitucionalidades, estas podem vir a
ocorrer, como é o caso da PEC nº 50/2023 e, talvez, da PEC nº 8/2021, esta passível de maior
debate.

Nessa seara, resta evidente o efeito backlash envolvido na relação entre os Poderes
supracitados, ou seja, a reação do poder político a pretensões controladoras do Poder Judiciário
12, o que é natural e esperado em um país com instituições plurais e complexas como o Brasil.
Isso posto, os chamados “diálogos constitucionais” — na expressão traduzida por Rodrigo
Brandão 13 da obra de Peter Hogg e Allison Bushell 14 — não são necessariamente negativos,
sendo, simplesmente ações legislativas que representam respostas conscientes do Poder
Legislativo a entendimentos das cortes judiciais 15, o que é bem-vindo numa democracia como
a brasileira, que pressupõe a harmonia e a independência entre os Poderes, na medida em que,
por vezes, um precisa se posicionar frente ao outro para preservar a sua autonomia.

Autoritarismo e sobreposição de competências
A problemática ocorre quando as respostas institucionais deixam de ser uma defesa
constitucional da posição e da função de determinado poder para se tornarem meios de
autoritarismo e de sobreposição de controle e de competências.

De um lado, há um Congresso, muitas vezes, moroso, que se omite no momento de produzir
legislações pertinentes, fato que leva o Poder Judiciário a assumir um papel que não lhe
pertence para lidar com situações que urgem ser solucionadas 16, ultrapassando,
eventualmente, seus limites.

De outro, um Supremo que ruma à supremacia judicial, ruminando a ideia de que sua
interpretação da Lei Maior é definitiva 17, ao menos, em questões de grande repercussão 18,
fator que impulsiona o Congresso a reafirmar a sua posição como participante da discussão
constitucional, violando, em certos casos, o próprio sistema que se propõe a defender.

Desse modo, produz-se uma fórmula de respostas institucionais, pela qual um Poder provoca o
outro com a sua respectiva inconstitucionalidade e este retribui da mesma forma, sendo
motivados por uma reafirmação de seu “status institucional”, e não pela letra da Constituição.

Nesse sentido, novos capítulos desse longo diálogo estão para se desenrolar — vide as questões
do marco temporal indígena 19 e da legalização das drogas 20, a primeira já decidida e a
segunda prestes a ser julgada pelo STF — e o que se almeja é que o Congresso e a Corte
Suprema brasileira não tratem o cenário institucional do Brasil como uma competição de forças
ou de habilidades, mas como uma oportunidade de tomarem, cada um, as melhores decisões,
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ações e interpretações para que, independentemente de qual prevaleça, ganhe a Constituição e,
consequentemente, o povo brasileiro.
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